
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.619 - MS (2009/0166785-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FÁBIO FAUSTINO BARBOZA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 593, § 3º, DO CPP. DECISÃO 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CP. DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 33 DO CP. INOCORRÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL. RÉU CONDENADO À PENA DE 8 ANOS E 6 
MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. EXEGESE DA 
REDAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "A", DO CP. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Para constatar se a decisão do Conselho de Sentença foi proferida de forma 
contrária à prova dos autos, faz-se necessário o revolvimento do arcabouço 
probatório, o que é vedado na via eleita, nos termos do que reza o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. No mesmo sentido, é assente que cabe ao aplicador da 
lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar 
a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Incidência, de igual modo, do 
enunciado nº 7/STJ. 
3. "O condenado a pena superior a oito anos deverá começar a cumpri-la em 
regime fechado". Exegese do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 03 de maio de 2012(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.619 - MS (2009/0166785-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FÁBIO FAUSTINO BARBOZA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO FAUSTINO 

BARBOZA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo de 

instrumento, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AFRONTA AO ART. 593, § 3º, DO CPP. DECISÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AFRONTA AO ART. 33 DO CP. INOCORRÊNCIA. REGIME 
PRISIONAL. RÉU CONDENADO À PENA DE 8 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME FECHADO. EXEGESE DA REDAÇÃO DO ART. 
33, § 2º, "A", DO CP. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 
385/389)

Sustenta o agravante, às fls. 395/400, que "não há qualquer tentativa de 

desestabilizar o quadro probatório", mas, "antes, a fundamentação adotada pelas instâncias de 

origem é o próprio objeto do exame pretendido pela defesa". Neste contexto, destaca que "não 

se pode cogitar, nem de longe, de revolvimento do quadro fático-probatório".

Assevera, ademais, que uma vez "caracterizado que a pena-base foi elevada 

de modo inidôneo, aflora violação ao art. 33 do Código Penal". Isso porque "a pena a ser 

encontrada com os ajustes mencionados permite a fixação do regime semiaberto, nos termos 

do art. 33, § 2º, 'b', do Código Penal".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.619 - MS (2009/0166785-6)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 593, § 3º, DO CPP. DECISÃO 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CP. DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 33 DO CP. INOCORRÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL. RÉU CONDENADO À PENA DE 8 ANOS E 6 
MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. EXEGESE DA 
REDAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "A", DO CP. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Para constatar se a decisão do Conselho de Sentença foi proferida de forma 
contrária à prova dos autos, faz-se necessário o revolvimento do arcabouço 
probatório, o que é vedado na via eleita, nos termos do que reza o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. No mesmo sentido, é assente que cabe ao aplicador da 
lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar 
a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Incidência, de igual modo, do 
enunciado nº 7/STJ. 
3. "O condenado a pena superior a oito anos deverá começar a cumpri-la em 
regime fechado". Exegese do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De saída, verifica-se que o agravante não impugnou todos os argumentos da 

decisão agravada, porquanto não rebateu o fundamento da incidência, in casu, do Enunciado 

nº 7 da Súmula desta Corte quanto a aferir se a decisão do Conselho de Sentença teria sido 

proferida de forma contrária à prova dos autos. É cediço que, ao interpor agravo de 

instrumento ou agravo regimental, deve o agravante verter argumentos suficientemente 

válidos para combater a fundamentação da decisão agravada, o que não se verificou in casu. 

Ao proceder assim, deixou de impugnar todos os fundamentos do decisum agravado, 

ensejando a aplicação do verbete 182 da súmula deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada". Ao ensejo, confiram-se os seguintes julgados:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 
182/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O reexame da matéria 
fático-probatória contida nos autos é procedimento defeso na instância 
especial, a teor da Súmula 7/STJ. 2. É firme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, nos termos do art. 557, § 1º, do 
CPC, pode o relator decidir monocraticamente recurso quando este for 
manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou 
contrário à jurisprudência dominante no respectivo tribunal, sendo 
facultado à parte irresignar-se contra o resultado da decisão monocrática e 
procurar modificá-la por meio de interposição de agravo regimental, 
conforme § 2º do dispositivo em comento, oportunidade em que a quaestio 
será submetida à apreciação do órgão colegiado. 3. 'É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada', a teor do enunciado sumular 182 desta Corte. 4. Agravo 
regimental improvido". (AgRg no Ag 982.795/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 
04/08/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não-conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do Código de Processo Civil, é matéria pacífica a aplicação da súmula 182/STJ ao agravo 

de instrumento que não combate os fundamentos da decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não-conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
30.10.2007, DJ 31.03.2008 p. 1).

Ainda que assim não fosse, a insurgência não teria como prosperar. Com 

efeito, conforme explicitado na decisão agravada, no que concerne à sustentada violação ao 

artigo 593, § 3º, do Código de Processo Penal, verifica-se que o recorrente, em verdade, 

procura rediscutir a decisão da Corte de origem que, soberana na análise dos fatos e das 

provas dos autos, concluiu que a decisão do Conselho de Sentença está em plena consonância 

com o caderno probatório dos autos, no sentido de não haver provas suficientes para o 

reconhecimento da legítima defesa, ou do homicídio privilegiado. Ocorre que a análise da 

referida afronta demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas 

nos autos. 

Do mesmo modo, o exame da alegada violação ao artigo 59 do Código Penal, 

pautada no reexame das circunstâncias judiciais e análise da fixação da adequada pena-base, 

demandaria a incursão no conjunto probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso 

especial. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante o Tribunal Popular, 

a opção dos jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos autos, bem como 

analisar a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Nesse contexto, verifica-se não possuir 

esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão 

pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal. No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:
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"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP.  CONSELHO DE 
SENTENÇA. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O LIBELO E A PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 4. No que concerne à invocada 
contrariedade ao art. 593, III, "d", do CPP, vislumbra-se que a questão foi 
dirimida à luz do contexto fático-probatório da lide, cujo reexame é defeso 
a esta Corte, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 5. (...). 6. (...). 7. Recursos 
especiais a que se negam provimento". (REsp 303.557/PB, Rel. Min.OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO FORA CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS NÃO RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA A QUO. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE PROVA QUE SUBSIDIARAM A 
OPÇÃO DO JÚRI POPULAR POR UMA DAS VERSÕES 
APRESENTADAS. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. SÚMULA N.º 7 
DESTA CORTE SUPERIOR. 1. (...). 2. Reconhecer, desconstituindo o 
entendimento das instâncias ordinárias, soberanas em matéria de prova, que 
o julgamento foi contrário à prova dos autos, implica, necessariamente, no 
reexame da matéria fático-probatória constante dos autos, impossível na via 
estreita do recurso especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do 
Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso desprovido". (REsp 680.286/AP, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 14/05/2007).

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. AUSÊNCIA DE PROVAS À CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. ENUNCIADO N.º 7 DA 
SÚMULA DO STJ. NULIDADE OCORRIDA APÓS A PRONÚNCIA. 
ARGÜIÇÃO. MOMENTO ADEQUADO. PRECLUSÃO. QUESITAÇÃO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 1. (...); 2. A suposta infração aos artigos 
593, III, alínea 'd', e 156, primeira parte, ambos do Código de Processo 
Penal, estariam a demandar o revolvimento do conjunto probatório, inviável 
na sede escolhida, nos termos do enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte de 
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Justiça (Precedentes); 3.(...); 4. (...); 5. Recurso parcialmente conhecido, a 
que se nega provimento". (REsp 480.220/ES, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 14/02/2005).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REEXAME DE 
PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. (...). A pretensão de 
reformar a dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias 
judiciais afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, 
consoante a Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 518.123/GO, Rel. Min. PAULO MEDINA, 
SEXTA TURMA, DJ 06/12/2004).

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA, COM TRÂNSITO EM JULGADO. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. REEXAME. APLICAÇÃO DE PENA 
RESTRITIVA DE DIREITO. SÚMULA Nº 7 DO RISTJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. (...). 2. As pretensões de reforma 
da pena-base e de imposição substitutiva de pena restritiva de direito 
substanciam questões próprias do mérito da causa e requisitam, para o seu 
deslinde, exame de prova, estranho ao âmbito de cabimento do recurso 
especial. 3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 4. Recurso especial não 
conhecido". (REsp 302.636/RJ, Rel. Min. VICENTE LEAL, Rel. p/ 
Acórdão Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, , DJ 
19/12/2003).

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. PENA-BASE. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. REEXAME DE PROVA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ. 1. Aferir se a fixação da pena-base, reduzida em 
segundo grau, foi correta ou não, esbarra no óbice da súmula 7-STJ, pois 
demanda o revolvimento de critérios fático-probatórios (culpabilidade, 
antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, 
circunstâncias etc), soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, 
razão pela qual não há como apreciar, em sede de recurso especial, a 
alegada violação ao art. 59 do CP. 2. Recurso não conhecido". (REsp 
172.849/PR, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, SEXTA TURMA, DJ 
21/06/1999).

Por fim, conforme salientado no decisum agravado, não há se falar em afronta 

ao artigo 33 do Código Penal, por suposta fixação de regime prisional mais gravoso que o 

legalmente permitido. Isso porque, dessume-se dos autos que o recorrente foi condenado à 

pena privativa de liberdade no importe de 8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão, o que 

implica na imposição do regime inicial fechado, nos termos do que dispõe a redação do artigo 

33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0166785-6 Ag     1.228.619 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20080195248           20080195248000101

EM MESA JULGADO: 03/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO FAUSTINO BARBOZA
ADVOGADO : ANTÔNIO BERNARDES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO FAUSTINO BARBOZA
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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